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    Ninguém põe remendo de pano novo
em roupa velha; pois o
remendo forçará a roupa,
tornando pior o rasgo.


    E ninguém põe vinho novo em
vasilha de couro velha; se o fizer, o
vinho rebentará a vasilha, e tanto o
vinho quanto a vasilha se
estragarão.


    Ao contrário, põe-se vinho novo
em vasilha de couro nova.


    Marcos 2:21-22
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    APRESENTAÇÃO


    As Três Leis da Robótica (tradução nossa)


    1. Um robô não pode ferir um ser humano, ou permitir, por omissão, que um ser humano sofra algum mal.


    2. Um robô deve obedecer às ordens que lhe sejam dadas por um ser humano, exceto quando tais ordens contrariem a Primeira Lei.


    3. Um robô deve proteger sua própria existência, desde que essa proteção não entre em conflito com a Primeira ou a Segunda Lei.


    (Isaac Asimov, Eu, Robô)


    Mais uma vez, o Mar apresenta uma dobra na história da humanidade. Grandes revoluções — desde os movimentos migratórios dos “Homos” pelo planeta; passando pelas navegações mediterrâneas, pelas navegações portuguesas descobrindo uma nova dimensão que uniu o globo terrestre, pelas expansões dos grandes impérios, aplicando a “oceanopolítica” de Alfred Thayer Mahan — tiveram o Mar como palco, a “Gente do Mar” como elenco e as Embarcações como cenários.


    Estamos imersos em mais uma transição paradigmática: a autonomização das embarcações. Com essa mudança, o Direito Marítimo é chamado a revisitar os seus principais atores e atos: comandante, tripulação e navegação — e a repensar os regimes de responsabilidade que, durante séculos, estiveram ancorados na presença humana a bordo. O desafio foi lançado.


    Nesse cenário de transformação profunda, a obra de Andréia Propp Arend emerge como referência indispensável. Sua contribuição apresenta-se como uma das mais visionárias na construção do arcabouço teórico e normativo voltado às embarcações autônomas mercantes de carga. Com sensibilidade jurídica e olhar pioneiro, a autora inaugura um novo capítulo no Direito Marítimo brasileiro, antecipando debates e oferecendo bases sólidas para o enfrentamento dos desafios que os navios do futuro já nos colocam no presente.


    O mérito deste trabalho engloba a ousadia de enfrentar um tema inédito e a excelência com que o faz — com método sólido, profundidade analítica e claro compromisso com a finalidade pública. A autora não se limita a descrever o fenômeno tecnológico; vai além, ao interpretá-lo à luz dos valores estruturantes do Direito: segurança, previsibilidade, justiça e soberania, reafirmando uma verdade essencial: o progresso tecnológico só se justifica plenamente quando vem acompanhado de um avanço correspondente na regulação e na ética jurídica.


    A autora navega, com precisão, nos planos teórico, comparativo e propositivo. No plano teórico, oferece um exame dos fundamentos da responsabilidade civil e administrativa aplicáveis à navegação, diante da ausência de intervenção humana direta. No plano comparativo, analisa os sistemas normativos da Noruega, do Reino Unido e do Brasil e busca a tão esperada harmonização internacional. Finalmente, no plano propositivo, culmina com uma minuta, capaz de iniciar o debate em prol de uma legislação, para que o Estado brasileiro, respeitando as idiossincrasias de nosso sistema jurídico, regule o uso de embarcações autônomas.


    Considerando que já temos em Águas Jurisdicionais Brasileiras, uma embarcação autônoma em operação, registrado no Tribunal Marítimo, este livro representa um marco na tímida literatura jurídica nacional de direito marítimo, não apenas por introduzir o diálogo sobre a responsabilidade civil e administrativa nas embarcações autônomas mercantes de carga, mas por oferecer um caminho metodologicamente sólido e normativamente aplicável. Sua leitura é indispensável a todos os que se dedicam à pesquisa, à docência, à formulação de políticas públicas ou à prática profissional no campo do Direito Marítimo e da regulação tecnológica.


    Assim como em Eu, Robô, de Isaac Asimov, onde a humanidade é desafiada a repensar sua relação com máquinas dotadas de autonomia e lógica própria, a presente obra sobre as embarcações autônomas de superfície marítimas nos conduz a uma fronteira jurídica em transformação. Enquanto Asimov antevê dilemas éticos e legais decorrentes da convivência com robôs inteligentes, apresentando simples pilares jurídicos para os trabalhadores androides de forma humana, o Direito Marítimo enfrenta hoje um cenário semelhante: a necessidade urgente de revisar seus alicerces normativos, antes centrados no elemento humano, para lidar com embarcações que navegam sem tripulação. Nesse paralelo, as Três Leis da Robótica ecoam como inspiração, lembrando que toda tecnologia avançada exige não apenas novas ferramentas técnicas, mas também novos pactos de responsabilidade e controle, muito bem explorados nesta brilhante obra, para trazer o maior bem do Direito: a Segurança.


    Vice-Almirante (RM1) Ralph Dias da Silveira Costa. 


    Presidente do Tribunal Marítimo. Graduado na Escola Naval. Aperfeiçoado em Submarinos. Mestre e Doutor em Ciências Navais (EGN). MBA em Gestão Empresarial. Especialista em Gestão Internacional (COPPEAD/RJ).

  


  
    PREFÁCIO


    Nunca o avanço tecnológico desafiou o Direito Marítimo tão drasticamente como nesses últimos 50 anos. Os conceitos e fundamentos que sustentam séculos de coerência jurídica são agora chamados à reflexão com certa urgência, uma vez que, enquanto nos anos 1980 ainda havia navios de carga totalmente “analógicos”, com seus navegadores determinando a rota através da leitura astronômica com auxílio de sextantes e cálculos algébricos feitos à mão, quase do mesmo modo que fizeram os navegadores portugueses para chegarem até nossas praias no Século XVI, hoje já há em operação navios cargueiros sem nenhum tripulante a bordo levando mercadorias através do mar. Complementa tal raciocínio o fato de que do final do século XX até os dias de hoje a comunicação entre os navios e seus armadores passou pelo TELEX, Iridium, Inmarsat, até chegar nos atuais smartphones com cobertura global pela Starlink, cada uma dessas tecnologias retirando e acrescentando poderes, deveres e responsabilidades de seus comandantes com mais rapidez do que os legisladores de seus países de bandeira. As embarcações autônomas, a “novidade” do momento que une engenharia naval, tecnologia da informação e navegação pelo mar, tema central da presente obra, representam um momento histórico de inflexão paradigmática: a navegação pelo mar, esse espaço ancestral que uniu povos e culturas ao longo da história da humanidade, e a inteligência artificial - expressão mais recente de sua criatividade técnica.


    Neste momento, quando a automação está a desafiar as fronteiras da responsabilidade civil, o presente estudo se revela essencial para compreender como o Direito da Navegação pode continuar a servir a seus propósitos essenciais: a salvaguarda da vida humana, a segurança da navegação, a proteção do meio ambiente e a soberania nacional. A autora demonstra que, diante das transformações tecnológicas, não basta somente atualizar dispositivos legais, mas é preciso reconstruir o sentido da imputação jurídica, redimensionando o papel do humano na causalidade dos fatos marítimos e na governança do risco. Afinal, quando ocorrer um acidente com um navio que não tenha a bordo nenhum tripulante a quem será imputada a responsabilidade?


    Ao abordar a responsabilidade civil e administrativa por acidentes e fatos da navegação envolvendo embarcações autônomas mercantes de carga, Andréia Propp Arend inaugura um novo horizonte de reflexão jurídica no Brasil. Trata-se de um tema que combina, com rara sensibilidade, rigor científico, método comparado e visão prospectiva. O resultado é uma obra que se distingue tanto pelo cuidado com os fundamentos normativos internacionais e nacionais quanto pela coragem de propor um modelo legislativo inovador, dialogando com as experiências da Noruega e do Reino Unido e com os debates travados no seio da Organização Marítima Internacional (IMO).


    A densidade teórica do texto convive harmoniosamente com a sua aplicabilidade prática. Cada capítulo demonstra o compromisso da autora com a coerência metodológica e a utilidade social do conhecimento jurídico. Do exame dos fundamentos teóricos e normativos à formulação de uma proposta de alteração legislativa, a pesquisa percorre um caminho que alia análise crítica e contribuição concreta ao aprimoramento institucional. A construção de um projeto de lei sobre responsabilidade nos MASS é, ao mesmo tempo, ato científico e ato cívico — expressão de um Direito que não se limita a interpretar o mundo, mas busca transformá-lo de maneira justa e previsível.


    O mérito desta obra vai além da originalidade de seu objeto. Ela também se destaca por sua maturidade epistemológica, pela forma como articula o Direito Marítimo, o Direito Administrativo e o Direito Civil com os desafios da inovação tecnológica. Essa abordagem transdisciplinar demonstra que a ciência jurídica brasileira tem plena capacidade de dialogar com os grandes temas internacionais, oferecendo respostas consistentes e legitimadas à altura dos desafios contemporâneos.


    Ao final, o leitor perceberá que este livro é mais do que uma investigação sobre o regime de responsabilidade aplicável às embarcações autônomas: é, também, uma reflexão sobre o papel do Direito como instrumento de segurança, previsibilidade e soberania em um mundo cada vez mais automatizado. A contribuição da autora ultrapassa o campo técnico da regulação marítima, pois reafirma a dimensão ética e humanista do Direito, lembrando-nos de que, mesmo em tempos de algoritmos, a responsabilidade continua sendo o mais humano dos conceitos jurídicos. Uma obra que se apresenta como um farol a nos guiar por mares ainda não explorados, que servirá de apoio tanto a legisladores, como a operadores do Direito, tanto a graduandos, como a cientistas a sustentar suas teses.


    Nelson Cavalcante e Silva Filho


    Desembargador do Tribunal Marítimo. Professor na Escola de Guerra Naval (EGN). Mestre em Estudos do Mar (EGN). Especialista em Direito Processual Civil, Direito do Trabalho e em Direito Marítimo.

  


  
    Sumário


   1 INTRODUÇÃO


  2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS E NORMATIVOS


  2.1 Âmbito Normativo Marítimo Internacional


  2.1.1 A atuação normativa da IMO em matéria de segurança marítima


  2.1.2 Trabalho desenvolvido pelo MSC: O MASS Code


  2.1.3 Convenções da IMO sobre segurança da navegação e sobre responsabilidade civil


  2.1.4 O surgimento do CMI e a Collision Convention 191035


  2.2 Âmbito Normativo Marítimo Nacional


  2.2.1 Responsabilidade administrativa nos acidentes e fatos da navegação


  2.2.2 Responsabilidade civil nos incidentes marítimos


  2.2.3 Ato normativo para responsabilidade dos MASS


  3 ABORDAGEM METODOLÓGICA


  3.1 Seleção de casos e proposições teóricas


  4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE CASOS


  4.1 Análise Normativa Marítima do sistema da Noruega


  4.2 Análise Normativa Marítima do sistema do Reino Unido


  4.3 Análise Normativa Marítima do sistema do Brasil


  4.4 Regime de Responsabilidade aos MASS no Brasil


  4.5 Limitações da Pesquisa


  5 ELEMENTOS DO PROJETO DE LEI SOBRE RESPONSABILIDADE NOS MASS


  5.1 Diagnóstico do Projeto de Lei


  5.2 Análise Normativa Ex Ante


  5.3 Proposta de Projeto de Lei


  5.4 Exposição de Motivos


  6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


  REFERÊNCIAS


  POSFÁCIO

  


  
    1


    INTRODUÇÃO


    As embarcações autônomas têm se consolidado como um dos temas mais instigantes e desafiadores na atualidade marítima, notadamente na esfera internacional, na qual se observa o crescente envolvimento de empresas no desenvolvimento de projetos, na realização de testes de automatização e na efetiva operação de unidades, com diferentes níveis de autonomia.


    A tecnologia disruptiva das embarcações autônomas as habilita a operar na modalidade parcial ou totalmente autônoma, e já integra o tráfego marítimo em determinadas rotas e contextos operacionais (NYK, 2019). Somente de janeiro de 2021 até outubro de 2024, foram noticiados diversos testes e lançamentos, advindos fundamentalmente da Europa e Ásia, como as conteineiras Zhi Fei, Suzaku, Mikage, Yara Birkeland, Asko Marit e Asko Therese, e a gaseira Prism Courage (Defesa Aérea & Naval, 2022; Mundo-Nipo, 2022; GCaptain, 2022; CNN, 2021; Smart Maritime Network, 2021; Robb Report, 2022).


    Destaca-se o Yara Birkeland, primeiro navio porta-contêineres autônomo e elétrico, cujo casco foi lançado ao mar na Romênia em fevereiro de 2020 (Brasil Mineral, 2021) e que atualmente opera sob bandeira da Noruega. Além dele, o Asko Marit e o Asko Therese também se encontram em operação naquele país, integrando a frota pioneira de navios comerciais autônomos (Smart Maritime Network, 2021).


    O surgimento dessa nova forma de operação tem impulsionado os Estados, por meio de seus órgãos competentes, a estabelecerem regulamentos adequados à nova realidade operacional. Sobressaem diversos questionamentos, como a identificação da fonte normativa adequada para tratar das questões sobre responsabilidade - se por meio de lei ou de regulamento infralegal; a definição dos sujeitos responsáveis em caso de acidente marítimo envolvendo Maritime Autonomous Surface Ships (MASS); e a viabilidade jurídica da adoção de um regime de responsabilidade objetiva.


    No Brasil, a perspectiva de ausência de comandante e de tripulantes a bordo pode gerar insegurança jurídica quanto à possibilidade de responsabilização por eventuais incidentes danosos ocorridos em águas sob jurisdição nacional. As normas vigentes foram concebidas em um contexto, no qual não se cogitava a utilização de embarcações não tripuladas para o transporte de cargas, adotando, como regra, o regime jurídico da responsabilidade subjetiva. Tal reflexão visa à formulação de normas passíveis de adoção no âmbito das águas sob jurisdição nacional, tanto para o tráfego de embarcações sob bandeira nacional quanto estrangeira (Caprario, 2018).


    Diante desse novo cenário, a elaboração de normas específicas para operações com essas embarcações exige a análise sobre a conveniência de se prever, para níveis mais elevados de autonomia, a adoção da responsabilidade objetiva como regime jurídico aplicável. Essa adoção se mostra como hipótese a ser examinada nos casos em que não houver participação humana direta e inequívoca na causa do acidente ou fato da navegação.


    No âmbito normativo internacional, o Comitê de Segurança Marítima, em inglês: “Maritime Safety Committee” (MSC), da Organização Marítima Internacional, em inglês: “International Maritime Organization” (IMO), inseriu oficialmente o tema da Embarcação Autônoma de Superfície Marítima (MASS) em sua pauta na 98ª sessão, realizada em 2017. Esse momento representou o início das discussões voltadas à segurança da navegação no contexto das novas tecnologias (IMO, MSC, 2017). Nesta obra, será apresentada a evolução do tratamento dado à matéria no âmbito do MSC, com base nas deliberações realizadas até o primeiro trimestre de 2025.


    A evolução tecnológica apresenta-se com o potencial de aumentar a segurança da navegação e das pessoas, de ser ambientalmente mais sustentável, e a um custo financeiro possivelmente menor do que o das embarcações convencionais. Diante disso, torna-se oportuna a atualização normativa, por meio de lei nacional, que disponha sobre a responsabilidade dos agentes envolvidos nas operações com os MASS, especialmente quando operantes em águas sob jurisdição nacional.


    Para alcançar esse propósito, o estudo percorre diferentes caminhos. Inicialmente, busca-se identificar os permissivos legais constantes na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) e nas normas vigentes na Noruega, Reino Unido e Brasil, sobre responsabilidade dos MASS. Em seguida, acompanha-se a evolução regulatória sobre os MASS no âmbito da IMO. Também são analisadas as características e níveis de autonomia dos MASS.


    A partir desses pressupostos teóricos e dos sistemas normativos comparados, a presente obra busca estimar de que modo seria mais eficiente, à salvaguarda da vida humana, à navegação, ao meio ambiente, ao patrimônio e soberania nacionais, regular a responsabilidade civil e administrativa nos acidentes e fatos da navegação envolvendo os MASS. Nesse percurso, investiga-se qual o ato normativo adequado para dispor sobre o assunto e, ao final, sugere-se a redação do ato normativo correspondente.


    Vale mencionar que esta obra tem como objetivo propor soluções aplicáveis a problemas enfrentados na realidade institucional e normativa brasileira. Nessa perspectiva, apresenta-se uma proposta aplicada, voltada à elaboração de instrumento normativo que possa contribuir para o aprimoramento da regulação sobre responsabilidade civil e administrativa no âmbito da navegação com embarcações mercantes autônomas de carga.


    O modo como os capítulos estão dispostos reflete o caminho analítico percorrido até a elaboração do produto final. Partiu-se da identificação do problema jurídico-normativo relacionado à ausência de regramento específico sobre responsabilidade civil e administrativa nos acidentes e fatos da navegação envolvendo os MASS. Essa lacuna impôs, desde o início, a necessidade de um percurso metodológico que articulasse fundamentos doutrinários e normativos do direito do mar e do direito marítimo, internacional e nacional, à luz da evolução tecnológica e das práticas regulatórias em curso.


    A organização do sumário, assim, representa não apenas a lógica expositiva, mas, sobretudo, a progressão do raciocínio investigativo. Desse modo, este livro está estruturado em 5 (cinco) capítulos. O primeiro capítulo corresponde à introdução, na qual se apresentam o tema e a delimitação do objeto de estudo, sua importância e justificativa, bem como os objetivos propostos.


    O segundo capítulo corresponde aos fundamentos teóricos e normativos que sustentam a proposta normativa, dividido em 2 (duas) seções. A primeira seção trata do âmbito normativo marítimo internacional e compreende 4 (quatro) subseções: a primeira subseção analisa o papel normativo da IMO em matéria de segurança marítima; a segunda aborda a evolução dos trabalhos conduzidos pelo MSC/IMO para a elaboração do MASS Code; a terceira apresenta as convenções internacionais da IMO sobre segurança da navegação e responsabilidade civil, com destaque para a postura da Noruega, Reino Unido e Brasil sobre ratificação, denúncia ou não adesão; e a quarta subseção examina a relação entre o surgimento do Comitê Marítimo Internacional, em francês: “Comité Maritime International” (CMI), e da Convention for the Unification of Certain Rules of Law with Respect to Collisions Between Vessels 1910, conhecida como Collision Convention 1910. A segunda seção contempla o estudo no âmbito normativo marítimo nacional, dividido em 3 (três) subseções, sendo a primeira dedicada à responsabilidade administrativa nos acidentes e fatos da navegação; a segunda à responsabilidade civil nos incidentes marítimos; e a terceira, à análise do ato normativo proposto para disciplinar a responsabilidade dos MASS.


    O terceiro capítulo apresenta a abordagem metodológica, que combina o método do direito comparado com abordagem qualitativa e método científico indutivo, incorporando elementos multidisciplinares e transdisciplinares com apoio de exercícios prospectivos baseados em cenários de futuros. Em seção única, são apresentados os critérios de seleção dos países analisados, bem como as proposições teóricas e as perguntas que subsidiam a formulação do Projeto de Lei (PL).


    O capítulo quarto abrange a descrição dos casos e as respectivas análises, contando com 5 (cinco) seções. As 3 (três) primeiras analisam, respectivamente, os sistemas jurídicos da Noruega, do Reino Unido e do Brasil, com foco na responsabilidade extracontratual aplicável aos MASS, nas formas de imputação objetiva, subjetiva, indireta e empresarial, e na possibilidade de limitação de responsabilidade. A quarta seção analisa o regime de responsabilidade proposto para o Brasil, considerando os elementos extraídos da comparação com os sistemas estrangeiros, e a obrigação de contratar cobertura securitária de danos envolvendo os MASS. A quinta seção, por sua vez, apresenta as principais limitações encontradas ao longo da obra.


    O quinto e último capítulo revela os elementos da norma voltada à responsabilidade civil e administrativa dos agentes envolvidos em acidentes e fatos da navegação com os MASS. Inicialmente, apresenta-se o diagnóstico normativo, a fim de identificar a lacuna ou o problema jurídico que justifica a necessidade de intervenção legislativa. Em seguida, realiza-se a análise ex ante do PL, com base nos critérios adotados pelo Observatório de Políticas Marítimas utilizados como subsídio à proposta. Tal análise é sucedida pelo texto do projeto de alteração da Lei nº 9.537/1997 - Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (LESTA), com inclusão de dispositivo específico sobre responsabilidade civil e administrativa nos acidentes e fatos da navegação envolvendo os MASS, definições legais pertinentes e autorização expressa à Autoridade Marítima para regulamentar o tema no âmbito infralegal (Brasil, 1997). Também está prevista obrigatoriedade de contratação de seguro de responsabilidade civil, conforme requisitos e condições a serem estabelecidos pela Autoridade Marítima. Na sequência, é ressalvada a aplicabilidade das normas ambientais. Ao final é apresentada a exposição de motivos que fundamenta tecnicamente a proposta de PL, demonstrando sua compatibilidade com o ordenamento jurídico nacional e sua aderência às diretrizes internacionais em matéria de navegação autônoma.


    O leitor verificará que a presente obra é relevante para o Estado brasileiro em seus diversos contextos, notadamente no econômico e no científico. No plano econômico, destaca-se que a regulação dos MASS tende a conferir maior segurança jurídica aos agentes envolvidos, promovendo um ambiente de transparência, previsibilidade e estabilidade institucional ao empreendedor. No plano científico, apresenta aptidão em preencher lacunas do conhecimento jurídico acerca da responsabilidade aplicável aos MASS. A análise comparativa entre os marcos regulatórios da Noruega, do Reino Unido e do Brasil, aliada ao exame do MASS Code, em elaboração no âmbito do MSC da IMO, proporciona à comunidade acadêmica o acesso à situação regulatória no âmbito internacional, ainda incipiente na esfera nacional, sobre a responsabilidade estabelecida aos MASS, contribuindo para o desenvolvimento de uma doutrina especializada sobre o tema.


    Ressalta-se, ainda, a importância social desta obra, na medida em que a transformação advinda das novas tecnologias, embora possa, em um primeiro momento, anteceder as necessárias adaptações na qualificação da força de trabalho, resultando na gradativa substituição de determinadas funções por sistemas automatizados, também enseja o surgimento de novas ocupações. A implementação dos MASS no Brasil, nesse contexto, poderá fomentar a criação de postos de trabalho vinculados à operação remota e ao monitoramento técnico, favorecendo, inclusive, a inclusão de pessoas com deficiência física e a ampliação da diversidade de gênero no setor marítimo.


    Observa-se que novas oportunidades de trabalho estão surgindo no cenário internacional, impulsionadas pelo avanço das operações marítimas autônomas. Esse desenvolvimento demanda profissionais capacitados para atuar em centros de operações remotas, monitoramento técnico e gestão dos MASS, de tal forma que empresas e instituições acadêmicas passaram a estabelecer parcerias, com o objetivo de incluir a formação de operadores de centros de operações remotas como parte dos cursos de navegação e engenharia marítima (Eystø, 2024). Nesse sentido, a atualização normativa serve de estímulo à qualificação do mercado de trabalho, incentivando a articulação entre inovação tecnológica e capacitação profissional.


    A aplicabilidade prática deste livro está presente no que se refere à segurança da navegação, pois a elaboração de ato normativo ajustando o modo de atribuição de responsabilidade visa contribuir para esse fim. Ademais, o estudo contribui para o fortalecimento da previsibilidade jurídica dos agentes envolvidos nas operações de transporte realizadas por meio dos MASS, especialmente diante de um acidente ou fato da navegação.


    Não obstante o foco da obra não recaia sobre a tecnologia em si, mas sobre os reflexos jurídicos decorrentes de sua incorporação no cenário marítimo-naval, a relevância tecnológica é inegável, sobretudo em razão de sua aplicação nos MASS. A proposta de atualização normativa revela, ainda que de modo indireto, a aptidão do Brasil para recepcionar embarcações autônomas em suas águas jurisdicionais, assegurando a proteção da vida humana no mar, a preservação do meio ambiente marinho, a tutela do patrimônio e a afirmação da soberania nacional.


    Alinhada a essa perspectiva, a presente obra foi conduzida com o propósito de contribuir para a segurança da navegação, em sentido amplo, tendo como valor estruturante a preservação da soberania brasileira e a previsibilidade jurídica. Essas diretrizes fundamentam a escolha metodológica e a natureza do produto final desenvolvido.

  


  
    2


    FUNDAMENTOS TEÓRICOS
E NORMATIVOS


    2.1 Âmbito Normativo Marítimo Internacional


    O direito marítimo caracteriza-se por sua forte incidência internacional. Neste tópico, serão abordados 4 (quatro) pontos instigantes sobre a necessidade e oportunidade de se estabelecerem regras capazes de conferir previsibilidade jurídica às operações envolvendo os MASS. Inicialmente, será analisada a atuação normativa da IMO em matéria de segurança marítima. Na sequência, será apresentada a evolução dos trabalhos desenvolvidos pelo MSC/IMO, relativamente ao MASS Code, seguida pela identificação das principais convenções da IMO sobre segurança da navegação e responsabilidade civil. Por fim, em caráter complementar e histórico, serão contextualizados o surgimento do CMI e da Collision Convention 1910, destacando a importância de ambos na consolidação do direito marítimo internacional.


    2.1.1 A atuação normativa da IMO em matéria de segurança marítima


    A convenção que criou a IMO foi adotada em 1948, com início de vigência em 1958. Como um órgão especializado da Organização das Nações Unidas (ONU), a IMO desempenha um papel fundamental nas questões de navegação marítima e nos impactos associados ao meio marinho (Zanella, 2017, p. 631).1 A organização se destaca na formulação de convenções internacionais, desenvolvendo normas que abrangem principalmente a segurança no mar, a prevenção da poluição marítima e a responsabilidade e compensação por danos resultantes dessa poluição. Seu estatuto expressa os objetivos de “promover mecanismos de cooperação, segurança marítima e a prevenção da poluição, e a remoção dos óbices ao tráfego marítimo” (Marinha do Brasil, DHN, s.d.). Além desses propósitos, a IMO também possui competências administrativas e jurídicas relacionadas (IMO, s.d.).


    A Organização conta com a cooperação de 176 Estados Partes e 3 (três) membros associados, além de 66 organizações intergovernamentais com status de observadoras e 89 organizações internacionais não governamentais com status consultivo, que participam por meio dos comitês temáticos, atuando na elaboração de convenções que visam à segurança e à eficiência da navegação, bem como à prevenção e ao controle da poluição causada por navios (IMO, s.d.).2


    O MSC é o principal comitê técnico da IMO, responsável pela verificação dos assuntos relativos à segurança da navegação, envolvendo desde aspectos construtivos e de equipagem da embarcação até o tráfego marítimo como um todo. É composto pela integralidade dos Estados Partes da IMO, atuando na elaboração de diretrizes normativas para prevenir casos de acidentes e fatos da navegação. Também exerce papel essencial na:


    [...] manipulação de cargas perigosas, procedimentos e necessidades de segurança marítima, informação hidrográfica, diários e registros de navegação, inquéritos sobre acidentes no mar, salvamentos de bens e de pessoas e quaisquer outras questões referentes à segurança marítima (Zanella, 2017, p. 640).


    A competência da IMO está firmada em seus estatutos, sendo este o fórum adequado para regular a segurança da navegação, independentemente da tecnologia empregada na embarcação. Entretanto, em razão da ausência de previsão sobre os MASS na CNUDM, principal tratado internacional que rege os usos do mar, torna-se mister a análise dessa lacuna normativa e seus limites interpretativos. Em síntese, há que se identificar se existe aptidão em acomodar, no plano jurídico, os avanços tecnológicos representados pelos MASS.


    A CNUDM de 19823, assinada em Montego Bay, estipula, em seu art. 2º (3), que: “A soberania sobre o mar territorial é exercida de conformidade com a presente Convenção e as demais normas de direito internacional” (Brasil, 2009). Embora as disposições das convenções da CNUDM de 19584 ainda sejam válidas para os países que as ratificaram, mas não aderiram à CNUDM de 1982, esta última se estabelece como o principal marco normativo sobre o direito do mar. Sua importância é elevada em face da definição das liberdades e limitações marítimas em suas variadas zonas (Zanella, 2017, p. 38).


    No preâmbulo da convenção está firmado o consenso dos Estados Partes em cooperarem mutuamente “para a manutenção da paz, da justiça e do progresso de todos os povos do mundo”, entendendo que as questões relacionadas ao espaço oceânico devem ser tratadas de forma global, respeitando-se a soberania dos estados (Brasil, 2009). A visão ampla de uma ordem jurídica capaz de abranger a hidrosfera, trouxe perspectivas de cuidado quanto
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